
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0066 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN -SP, OBJETIVANDO A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO MOVIMENTO PAULISTA DE SEGURANÇA DE TRÂNSITO.

 

O presente Projeto de Lei, que visa a autorização legislativa para celebração de convênio, atende o disposto no artigo 14, XII, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, que estabelece:

Art. 14 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:
(...)
XII - autorização de convênio com entidade pública ou particular e consórcio com outros Municípios.
Cumpre observar que o dispositivo da Lei Orgânica acima transcrito havia sido declarado inconstitucional pelo E. Tribunal Justiça do Estado de São Paulo na ADIN número 116.247.0/8, de 27/07/05, mas a respeitável decisão acabou sendo reformada pelo Supremo Tribunal Federal, que deu provimento ao Recurso Extraordinário interposto por esta Casa.

 Assim, pela decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, a necessidade de autorização legislativa para a celebração de convênios voltou a vigorar, cabendo, portanto, à Câmara Municipal a análise da propositura.

O PL veio instruído com a justificativa subscrita pelo autor da matéria, que menciona a exposição de motivos assinada pelo Secretário Municipal de  Mobilidade Urbana.

Da exposição de motivos extrai-se, in verbis:

(...)

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para celebração de convênio com o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN objetivando a transferência de recursos financeiros para o Município, visando à conjugação de esforços na execução de ações pertinentes ao Movimento Paulista de Segurança de Trânsito;
Referido convênio prevê a transferência de R$ 1.119.089,72 que serão aplicados na execução de serviços de sinalização viária tendo em vista o mapa de calor fornecido pelo próprio Movimento Paulista de Segurança no Trânsito indicando os locais com necessidade de intervenção, contemplando como principais macroações: a aplicação de massa termoplástica à quente pelo método de extrusão nas faixas de pedestres dos cruzamentos semafóricos, implantação de 12 faixas elevadas, implantação de sinalização vertical e horizontal na Estrada Vicinal Alcides Soares, repintura de parada obrigatória em mais de 80 cruzamentos e uma campanha educativa de trânsito contemplando a veiculação de outdoors e panfletos que serão utilizados em bloqueios educativos em parceria com a Guarda Civil Municipal e Polícia Militar.
(...)
Além da justificativa e da exposição de motivos,  acompanharam o PL a manifestação favorável do Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal (fls.05); o Decreto Estadual número 61.443 de 20 de agosto de 2.015, este que autoriza o Diretor Presidente do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN a celebrar convênios relativos ao Movimento Paulista de Segurança no Trânsito com os Municípios Paulistas e o Termo de Convênio (minuta) no qual se encontram descritas suas cláusulas e condições (fls. 6-11).

 No Termo do Convênio, encontram-se descritas as obrigações que serão impostas ao Município, dentre as quais não há previsão de contrapartida financeira, mas somente a responsabilização pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução do objeto (cláusula Segunda, II, "g").

 Em sendo autorizada a celebração do convênio, ou seja, se for aprovado o Projeto de Lei, haverá necessidade de serem adequadas as Leis Orçamentárias do Município, para que os recursos dele decorrentes e as respectivas despesas passem a contar com a necessária previsão (abertura de crédito adicional especial por excesso de arrecadação). 

Isto porque, é consabido que na Lei n. 4.320 de 1964, o art. 40 define os créditos adicionais como sendo as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

 

De outro lado, o art. 41 da referida Lei classifica os créditos em  suplementares, especiais, e extraordinários e o art. 42  estabelece que os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

 

A seu turno, o § 1º do art. 43 da Lei de 1964 traz as fontes de recursos que podem ser consideradas para abertura dos créditos suplementares e especiais, quais sejam:

I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
II — os provenientes do excesso de arrecadação;
III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias e de créditos adicionais, autorizados em lei;
IV — o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.
 

Assim, muito embora os recursos oriundos de convênios não constem expressamente como fontes para abertura de créditos adicionais, tais recursos, quando não previstos na LOA ou estimados em valor inferior ao realizado, resultarão em excesso de arrecadação (Lei 4.320/64, art. 43, II), apta a lastrear a abertura de mencionados créditos.

 

Resumindo, não havendo previsão originária nas Leis Orçamentárias, ou sendo essa insuficiente quanto à estimativa de receitas de convênios e à projeção das despesas para o cumprimento de seus objetivos, a fonte de recurso a ser utilizada para a abertura dos créditos adicionais, especiais ou suplementares, deve ser o excesso de arrecadação estimado, conforme definido na parte final do § 3º do art. 43, da Lei 4.320/64.

Portanto, com a ressalva feita às questões orçamentárias, que deverão ser tratadas em específico projeto de lei complementar para que seja possível a respectiva execução, não se vislumbra óbice à tramitação do PL em análise, que visa somente a obtenção de autorização para celebração do convênio.

Cumpre informar que este projeto de lei em apreço está em consonância com o disposto no artigo 31 da Lei Orgânica do Município:

“Art. 31 Quando se tratar de autorização da Câmara Municipal para a celebração de convênios ou outros tipos de contrato, celebrados entre o Município e outros órgãos públicos ou privados, deve obrigatoriamente ser anexada ao projeto de lei a minuta do contrato que será assinado, bem como extrato do relatório das atividades e prestação de contas dos recursos transferidos no exercício anterior, acompanhados de manifestação do Conselho Municipal competente.

§ 1º A aprovação implica a obrigatoriedade da adoção dos termos da minuta do contrato anexado ao projeto de lei.
§ 2º No caso de haver alterações na minuta ou contrato após aprovação pela Câmara Municipal, o novo texto deve ser aprovado antes da celebração do ato pela municipalidade.
§ 3º Na hipótese de celebração de contratos e ou Escrituras Públicas com empresas privadas, a minuta contratual deverá, obrigatoriamente, especificar a qualificação de seus proprietários e ou representantes legais.”

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela é de iniciativa privativa do Poder Executivo.

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.

O mesmo se diz em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Cumpre informar que o presente projeto de lei deverá tramitar pelas comissões pertinentes, notadamente à Comissão de Constituição e Justiça, bem como à Comissão de Orçamento e Finanças.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 04 de dezembro de 2017.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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